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prevista na legislação, o extrato correspondente para ser entre-
gue ao adquirente da mercadoria ou ao passageiro;

9 – poderá ser substituído, em algumas ou em todas as 
operações, pela Nota Fiscal Eletrônica – NF-e, modelo 55, ou 
pela Nota Fiscal de Consumidor Eletrônica – NFC-e, modelo 65, 
observada a disciplina específica relativa a esses documentos 
fiscais.

§ 8º - A Nota Fiscal de Consumidor Eletrônica – NFC-e, 
modelo 65:

1 – poderá ser emitida, por opção do contribuinte, ainda 
que esteja obrigado à emissão do CF-e-SAT, nas vendas a não 
contribuinte do imposto:

a) quando a mercadoria for retirada ou consumida no pró-
prio estabelecimento pelo comprador ou quando a mercadoria 
for entregue em domicílio, em território paulista;

b) realizadas fora do estabelecimento, devendo ser observa-
da, quanto à remessa e ao retorno da mercadoria e demais pro-
cedimentos, a legislação que disciplina as referidas operações;

2 – na hipótese de a legislação exigir a emissão de Nota 
Fiscal, modelo 1 ou 1-A, ou Nota Fiscal Eletrônica – NF-e em 
alguma das operações indicadas no item 1, poderá ser emitida:

a) em substituição aos aludidos documentos, desde que 
possua os campos necessários para a indicação das informações 
exigidas pela referida legislação;

b) conjuntamente com a emissão da Nota Fiscal, modelo 
1 ou 1-A, quando não for possível a adoção do procedimento 
indicado na alínea “a” ou quando o contribuinte não for cre-
denciado à emissão da NF-e, devendo a Nota Fiscal, modelo 1 
ou 1-A, ser escriturada no livro Registro de Saídas apenas na 
coluna "Observações";

3 – terá a sua emissão vedada nas operações com veículos 
sujeitos a licenciamento por órgão oficial, hipótese em que 
deverá ser emitido um dos seguintes documentos:

a) Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, modelo 55;
b) Nota Fiscal, modelo 1 ou 1-A, se o contribuinte não for 

obrigado à emissão da Nota Fiscal Eletrônica – NF-e.
4 – terá a sua emissão dispensada, devendo, em subs-

tituição, ser emitida a Nota Fiscal Eletrônica – NF-e, modelo 
55, quando tratar-se de operação enquadrada no item 1 e o 
adquirente da mercadoria:

a) for Administração Pública;
b) estiver inscrito no Cadastro de Contribuintes do ICMS, 

ainda que não contribuinte do imposto;
c) solicitar a emissão da Nota Fiscal Eletrônica – NF-e, 

modelo 55;
5 – será considerada emitida no momento em que a Secre-

taria da Fazenda conceder, por meio eletrônico, a respectiva 
Autorização de Uso desse documento fiscal;

6 – por ocasião de sua emissão, acarretará ao contribuinte 
o dever de imprimir o Documento Auxiliar da Nota Fiscal de 
Consumidor Eletrônica – DANFE-NFC-e, para representar as 
operações acobertadas por NFC-e ou para facilitar a consulta 
desse documento, salvo hipóteses de dispensa expressamente 
previstas na legislação que disciplina a NFC-e.

§ 9º - O  Conhecimento de Transporte Eletrônico - CT-e, 
modelo 57:

1 -  será emitido:
a) por transportador que executar serviço de transporte 

interestadual ou intermunicipal de cargas, inclusive por meio 
de dutos;

b) por Operador de Transporte Multimodal – OTM que 
executar serviço de transporte intermunicipal, interestadual e 
internacional de cargas, em veículo próprio, afretado ou por 
intermédio de terceiros sob sua responsabilidade, utilizando 
duas ou mais modalidades de transporte, desde a origem até 
o destino;

2 - será considerado emitido no momento em que a Secre-
taria da Fazenda conceder, por meio eletrônico, a respectiva 
Autorização de Uso desse documento fiscal;

3 - por ocasião de sua emissão, acarretará ao contribuinte o 
dever de imprimir, salvo hipótese de dispensa prevista na legis-
lação, o Documento Auxiliar do Conhecimento de Transporte 
Eletrônico - DACTE, o qual:

a) deverá acompanhar a carga durante o transporte;
b) poderá ser utilizado para facilitar a consulta do Conheci-

mento de Transporte Eletrônico - CT-e que acoberta a prestação;
c) não poderá ser utilizado para a apropriação de crédito 

do imposto nele destacado, exceto nos casos expressamente 
previstos na legislação, uma vez que não se trata de documento 
fiscal hábil para fins de escrituração fiscal.

§ 10 - O Manifesto Eletrônico de Documentos Fiscais – 
MDF-e, modelo 58:

1 – deverá ser emitido, nas situações previstas em disciplina 
específica estabelecida pela Secretaria da Fazenda, por contri-
buinte emitente de:

a) Conhecimento de Transporte Eletrônico - CT-e, modelo 
57;

b) Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, modelo 55, desde que o 
transporte de bens ou mercadorias seja realizado em veículo 
próprio ou arrendado, ou mediante contratação de transporta-
dor autônomo de carga;

2 - será considerado emitido no momento em que a Secre-
taria da Fazenda conceder, por meio eletrônico, a respectiva 
Autorização de Uso desse documento fiscal;

3 - por ocasião de sua emissão, acarretará ao contribuinte o 
dever de imprimir o Documento Auxiliar do Manifesto Eletrônico 
de Documentos Fiscais - DAMDFE, o qual deverá acompanhar a 
carga durante o transporte para possibilitar o controle dos docu-
mentos fiscais vinculados ao MDF-e, salvo hipótese de dispensa 
expressamente prevista na legislação.

§ 11 - Os documentos fiscais de que tratam os incisos VI a 
IX, salvo disposição em contrário, serão:

1 - emitidos exclusivamente por meio de processamento 
eletrônico de dados;

2 - submetidos a processo de codificação digital para 
garantia da integridade dos seus dados;

3 - gravados em arquivos eletrônicos, os quais deverão 
ser assinados digitalmente pelo emitente e transmitidos para a 
Secretaria da Fazenda.

§ 12 - A Nota Fiscal de Venda a Consumidor "Online" - 
NFVC-"On-line", modelo 2, de que trata o inciso XI:

1 - será emitida diretamente no ambiente de processamen-
to eletrônico de dados da Secretaria da Fazenda, cujo acesso 
será disponibilizado de forma individualizada e restrita a cada 
contribuinte emitente;

2 - após sua emissão nos termos do item 1, ficará disponível 
aos interessados, para consulta, "download" e impressão, no 
ambiente de processamento eletrônico de dados da Secretaria 
da Fazenda, mediante informação dos dados identificadores do 
respectivo documento fiscal;

3 - existirá apenas na forma de arquivo digital, cuja 
impressão servirá exclusivamente como demonstrativo de que 
foi emitida e armazenada eletronicamente na Secretaria da 
Fazenda”. (NR);

VI – do artigo 251:
a) a alínea “d” do item 1 do § 3º:
“d) que utilize sistema eletrônico de processamento de 

dados para emissão de Nota Fiscal, modelo 1 ou 1-A, ou utilize 
Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, modelo 55.”(NR);

b) o § 5º:
“§ 5° - Salvo disposição em contrário, é vedado o uso de 

ECF pelo contribuinte que estiver sujeito à obrigatoriedade de 
emissão do Cupom Fiscal Eletrônico - CF-e-SAT, modelo 59, nos 
termos do § 7º do artigo 212-O, ou que, obrigado à emissão do 
Cupom Fiscal Eletrônico - CF-e-SAT, modelo 59, tenha optado 
pela emissão da Nota Fiscal de Consumidor Eletrônica – NFC-e, 
modelo 65”. (NR);

c) o item 1 do § 6º:
“1 - para fins de emissão de Nota Fiscal eletrônica - NF-e, 

modelo 55, Nota Fiscal de Consumidor Eletrônica – NFC-
e, modelo 65, Cupom Fiscal Eletrônico - CF-e-SAT, modelo 
59, Documento Auxiliar da Nota Fiscal Eletrônica – DANFE, 
Documento Auxiliar da Nota Fiscal de Consumidor Eletrônica - 
DANFE-NFC-e ou Extrato de Emissão do Cupom Fiscal Eletrônico 
- CF-e-SAT” (NR);

VII – o artigo 434:
“Artigo 434 - As operações realizadas fora do estabe-

lecimento, por contribuinte deste Estado, com mercadorias 
não sujeitas à substituição tributária, deverão ser efetuadas 
conforme disciplina específica estabelecida pela Secretaria da 
Fazenda, que também será aplicada, no que couber, às opera-
ções internas realizadas por contribuintes optantes pelo Regime 
Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições 
devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - 
“Simples Nacional”.” (NR).

Artigo 2° - Ficam acrescentados os dispositivos adiante 
indicados ao Regulamento do Imposto sobre Operações Relati-
vas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços 
de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação, 
aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de novembro de 2000, 
com a seguinte redação:

I – os incisos XXVII e XXVIII ao artigo 124:
“XXVII - Documento Auxiliar da Nota Fiscal de Consumidor 

Eletrônica - DANFE-NFC-e;
XXVIII – Extrato de Emissão do Cupom Fiscal Eletrônico – 

CF-e-SAT.” (NR);
II – o artigo 285-A:
“Artigo 285-A – Ao realizar as operações referidas nos 

artigos 284 e 285, o contribuinte, no ato da entrega das mer-
cadorias, e sem prejuízo do disposto na alínea “e” do inciso III 
do artigo 284 e na alínea “c” do inciso III do artigo 285, deverá 
observar o que se segue:

I - se o adquirente for contribuinte do imposto, deverá ser 
emitida Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, modelo 55, ou Nota Fiscal, 
modelo 1 ou 1-A;

II - se o adquirente não for contribuinte do imposto, deverá 
ser emitido um dos seguintes documentos:

a) Nota Fiscal Eletrônica – NF-e, modelo 55;
b) Nota Fiscal, modelo 1 ou 1-A;
c) Cupom Fiscal Eletrônico – CF-e-SAT, modelo 59;
d) Nota Fiscal de Consumidor Eletrônica – NFC-e, modelo 

65;
e) Cupom Fiscal emitido por Equipamento Emissor de 

Cupom Fiscal – ECF, caso o contribuinte ainda não esteja obri-
gado à emissão do CF-e-SAT.

§ 1º - Os documentos aludidos nos incisos I e II, além dos 
demais requisitos, deverão conter, no campo “informações com-
plementares”, a indicação da série e do número da NF-e ou da 
Nota Fiscal, modelo 1 ou 1-A, a que se refere o inciso I do artigo 
284 ou o inciso I do artigo 285, conforme o caso, observada a 
legislação específica do documento utilizado.

§ 2º - Se, no momento da entrega de que trata o inciso I, 
ocorrer contingência que impossibilite a transmissão da NF-e à 
Secretaria da Fazenda ou a obtenção de resposta à solicitação 
de Autorização de Uso da NF-e, e desde que a entrega seja 
feita neste Estado, o contribuinte poderá emitir Cupom Fiscal 
Eletrônico - CF-e-SAT, que deverá conter, no campo “Informa-
ções Complementares de Interesse do Contribuinte”, o nome 
ou o nome empresarial e o número de inscrição estadual do 
adquirente da mercadoria.

§ 3º - O contribuinte que proceder em conformidade com o 
disposto no § 2º, após o término da contingência, emitirá NF-e, 
modelo 55, que, além dos demais requisitos, deverá:

1 - conter no campo "Informações Complementares", a 
expressão "Emitida nos termos do § 3º do artigo 285-A do 
RICMS/2000";

2 – conter a indicação do CFOP 5.929;
3 - ser escriturada pelo:
a) emitente, no livro Registro de Saídas apenas na coluna 

"Observações";
b) destinatário, no livro Registro de Entradas, na forma 

prevista na legislação, inclusive para efeito de crédito fiscal, 
quando admitido.

§ 4º - O contribuinte que optar pela utilização do CF-e-SAT 
ou do Cupom Fiscal emitido por ECF, conforme disposto no 
inciso II, deverá, previamente à saída das mercadorias de seu 
estabelecimento:

1 - lavrar termo no livro Registro de Utilização de Docu-
mentos Fiscais e Termos de Ocorrências, modelo 6, contendo a 
marca, modelo, tipo e número de autorização de cada equipa-
mento Emissor de Cupom Fiscal - ECF ou o número de série de 
cada equipamento SAT a ser utilizado, conforme o caso;

2 - emitir, para acompanhar a movimentação do equipa-
mento Emissor de Cupom Fiscal - ECF e do equipamento SAT, 
um dos seguintes documentos:

a) Nota Fiscal Eletrônica – NF-e, modelo 55;
b) Nota Fiscal, modelo 1 ou 1-A, se o contribuinte não for 

obrigado à emissão da Nota Fiscal Eletrônica - NF-e.
§ 5º - A Nota Fiscal emitida para os fins do item 2 do § 

4º deverá :
1 - conter a marca, modelo, tipo e número de autorização 

de cada equipamento Emissor de Cupom Fiscal – ECF ou o 
número de série de cada equipamento SAT, conforme o caso;

2 - ser registrada no livro Registro de Saídas, apenas na 
coluna "Observações".” (NR).

Artigo 3º - Fica revogado o artigo 434-A do Regulamento 
do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercado-
rias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual 
e Intermunicipal e de Comunicação, aprovado pelo Decreto n° 
45.490, de 30 de novembro de 2000.

Artigo 4º - Este decreto entra em vigor na data de sua publi-
cação, exceto em relação aos dispositivos adiante indicados, 
que produzem efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês 
subsequente ao da publicação deste decreto:

I – o inciso VII do artigo 1º;
II – o inciso II do artigo 2º;
III – o artigo 3º.
Palácio dos Bandeirantes, 29 de janeiro de 2015
GERALDO ALCKMIN
Renato Augusto Zagallo Villela dos Santos
Secretário da Fazenda
Edson Aparecido dos Santos
Secretário-Chefe da Casa Civil
Saulo de Castro Abreu Filho
Secretário de Governo
Publicado na Secretaria de Governo, aos 29 de janeiro de 

2015.

Artigo 4º - O valor total do ICMS, a que se refere a alínea 
“c” do inciso II do artigo 3º, corresponderá, na hipótese de o 
estabelecimento detentor do estoque:

I – ter adquirido a mercadoria diretamente daquele que efe-
tuou a retenção por substituição tributária: ao valor do imposto 
destacado a título de operação própria, adicionado do valor 
retido por substituição tributária, ambos indicados no documen-
to fiscal relativo à entrada da mercadoria no establecimento;

II – ter sido responsável pelo recolhimento antecipado por 
ocasião da entrada da mercadoria em território paulista ou em 
seu estabelecimento: ao valor do imposto destacado a título 
de operação própria no documento fiscal relativo à entrada, 
adicionado do valor recolhido antecipadamente pelo estabele-
cimento detentor do estoque, a título de operação própria e por 
substituição tributária;

III – ter adquirido a mercadoria de contribuinte substituído 
ou de contribuinte que tenha sido responsável pelo recolhimen-
to antecipado do imposto por ocasião da entrada da mercadoria 
em território paulista ou no estabelecimento: ao valor resultante 
da aplicação da alíquota interna sobre a base de cálculo utili-
zada para a retenção do imposto, indicada no documento fiscal 
relativo à entrada.

Parágrafo único - Na hipótese de não ser possível esta-
belecer correspondência entre a mercadoria em estoque e 
seu respectivo documento fiscal de entrada, o valor a que se 
referem os incisos do “caput” será calculado com base nos 
dados constantes dos documentos fiscais relativos às entradas 
mais recentes, suficientes para comportar a quantidade de 
mercadoria em estoque.

Artigo 5º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 29 de janeiro de 2015
GERALDO ALCKMIN
Renato Augusto Zagallo Villela dos Santos
Secretário da Fazenda
Edson Aparecido dos Santos
Secretário-Chefe da Casa Civil
Saulo de Castro Abreu Filho
Secretário de Governo
Publicado na Secretaria de Governo, aos 29 de janeiro 

de 2015
OFÍCIO GS-CAT Nº 47/2015
Senhor Governador,
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência a inclusa 

minuta de decreto, que introduz alterações no Regulamento 
do ICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de novembro 
de 2000.

A minuta estabelece que, a partir de 01-03-2015, as saídas 
de mercadorias nela referidas, classificadas nas NCMs 2713 e 
2715.00.00, ficarão submetidas ao regime comum de tributa-
ção, não mais se aplicando o regime da substituição tributária.

Adicionalmente, a minuta estabelece procedimentos a 
serem observados pelos contribuintes relativamente à mercado-
ria existente em estoque no final do dia anterior ao da mudança 
do regime de tributação.

Com essas justificativas e propondo a edição de decreto 
conforme a minuta, aproveito o ensejo para reiterar-lhe meus 
protestos de estima e alta consideração.

Renato Augusto Zagallo Villela dos Santos
Secretário da Fazenda
A Sua Excelência o Senhor
GERALDO ALCKMIN
Governador do Estado de São Paulo
Palácio dos Bandeirantes

 DECRETO Nº 61.086, 
DE 29 DE JANEIRO DE 2015

Introduz alteração no Regulamento do Imposto 
sobre Operações Relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação - RICMS

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto 
no Convênio ICMS-30/2014:

Decreta:
Artigo 1º - Fica acrescentado o artigo 164 ao Anexo I do 

Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circula-
ção de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transpor-
te Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, 
aprovado pelo Decreto n° 45.490, de 30 de novembro de 2000, 
na redação que se segue:

“Artigo 164 (Fundação Museu da Imagem e do Som – MIS) 
Operações com as mercadorias constantes no Anexo Único do 
Convênio ICMS 129/2012, de 17 de dezembro de 2012, nas 
quantidades nele indicadas, destinadas à Fundação Museu da 
Imagem e do Som - MIS, CNPJ 08.827.653/0001-50, localizada 
na cidade do Rio de Janeiro, RJ, realizadas pelas pessoas indi-
cadas na cláusula primeira do referido Convênio. (Convênios 
ICMS-129/2012 e 30/2014)

§ 1° - O disposto neste artigo somente se aplica na hipótese 
de as mercadorias se destinarem à renovação e modernização 
da Fundação Museu da Imagem e do Som - MIS.

§ 2º - Na hipótese de mercadoria importada do exterior, a 
isenção de que trata o “caput” fica condicionada à comprova-
ção de inexistência de similar produzido no país, atestada por 
órgão federal competente ou por entidade representativa do 
setor produtivo da mercadoria ou do bem com abrangência em 
todo o território nacional.

§ 3º - Deverá ser indicado, no campo “informações comple-
mentares” do documento fiscal relativo à operação beneficiada, 
a expressão: “Operação com a isenção prevista no artigo 164 
do Anexo I do RICMS”.

§ 4º - O contribuinte deverá manter, à disposição do 
fisco, pelo prazo previsto no artigo 202 deste Regulamento, a 
documentação comprobatória do atendimento das condições 
estabelecidas neste artigo.

§ 5º - A inobservância ou o descumprimento de qualquer 
das condições estabelecidas neste artigo implicará exigência 
integral do imposto devido, com os acréscimos legais cabíveis 
desde o vencimento do prazo em que o imposto deveria ter sido 
pago caso a operação não tivesse sido efetuada com isenção 
do ICMS.

§ 6º - Este benefício vigorará enquanto vigorar o Convênio 
ICMS-129/2012, de 17 de dezembro de 2012.” (NR).

Artigo 2° - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 29 de janeiro de 2015
GERALDO ALCKMIN
Renato Augusto Zagallo Villela dos Santos
Secretário da Fazenda
Edson Aparecido dos Santos
Secretário-Chefe da Casa Civil
Saulo de Castro Abreu Filho
Secretário de Governo
Publicado na Secretaria de Governo, aos 29 de janeiro de 

2015.

OFÍCIO GS Nº 45/2015
Senhor Governador,
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência a inclusa 

minuta de decreto, que tem o objetivo de realizar alteração no 
Regulamento do ICMS - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, 
de 30 de novembro de 2000, relativamente à disciplina de obri-
gações acessórias, cujo cumprimento deva se dar por meio de 
emissão de documentos fiscais.

A minuta: a) inclui disciplina relativa à Nota Fiscal de 
Consumidor Eletrônica – NFC-e, nos termos de Ajuste Sinief 
aprovado no âmbito do Confaz;

b) adapta a redação dos dispositivos que guardam relação 
com a NFC-e, bem como aprimora aqueles que tratam dos 
documentos fiscais eletrônicos e das operações realizadas fora 
do estabelecimento.

Com essas justificativas e propondo a edição de decreto 
conforme a minuta, aproveito o ensejo para reiterar-lhe meus 
protestos de estima e alta consideração.

Renato Augusto Zagallo Villela dos Santos
Secretário da Fazenda
À Sua Excelência o Senhor
GERALDO ALCKMIN
Governador do Estado de São Paulo
Palácio dos Bandeirantes

 DECRETO Nº 61.085, 
DE 29 DE JANEIRO DE 2015

Introduz alteração no Regulamento do Imposto 
sobre Operações Relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação - RICMS, e dá outras providências

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto no 
artigo 8º, inciso XV, da Lei 6.374, de 1º de março de 1989, e no 
Convênio ICMS 134/14, de 5 de dezembro de 2014,

Decreta:
Artigo 1º - Passa a vigorar com a redação que se segue, a 

partir de 01-03-2015, o item 5 do § 1º do artigo 312 do Regu-
lamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Inte-
restadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado 
pelo Decreto 45.490, de 30 de novembro de 2000:

“5 - piche, pez, betume e asfalto, 2706.00.00 e 2714;” (NR).
Artigo 2º - Fica revogado, a partir de 01-03-2015, o § 2º 

do artigo 312 do Regulamento do Imposto sobre Operações 
Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de 
Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de 
novembro de 2000.

Artigo 3º - O estabelecimento, exceto o indicado no inciso I 
do artigo 312 e o que tenha aplicado o disposto no artigo 272, 
ambos do Regulamento do ICMS, relativamente às mercadorias 
classificadas nas NCMs 2713 e 2715.00.00, excluídas da subs-
tituição tributária nos termos deste decreto, que tenham sido 
recebidas com imposto retido antecipadamente, existentes em 
estoque no final do dia 28-02-2015, deverá:

I – efetuar a contagem do estoque da mercadoria;
II - elaborar relatório contendo as seguintes informações:
a) descrição e quantidade da mercadoria;
b) valor total da mercadoria, tendo por base a entrada 

mais recente;
c) valor total do ICMS que incidiu sobre as operações 

anteriores realizadas com a mercadoria, a título de operação 
própria e substituição tributária, apurado conforme disposto 
no artigo 4º;

d) identificação dos documentos fiscais utilizados para 
a obtenção das informações referidas nas alíneas “b” e “c”, 
indicando-se o número e a data de emissão de cada documento 
fiscal e sua respectiva chave de acesso, quando tratar-se de 
Nota Fiscal Eletrônica (NF-e), bem como o nome empresarial e 
inscrição estadual e no CNPJ do emitente;

III - na hipótese de estar sujeito ao Regime Periódico de 
Apuração – RPA:

a) efetuar, na apuração do imposto próprio relativo ao mês 
de março/2015, o lançamento do valor aludido na alínea “c” 
do inciso II no livro Registro de Apuração do ICMS, no quadro 
“Crédito do Imposto - Outros Créditos”, fazendo-se expressa 
menção a este decreto;

b) aplicar o regime comum de tributação às saídas da mer-
cadoria que ocorrerem a partir de 01-03-2015;

c) manter o relatório de que trata o inciso II em arquivo 
digital, pelo prazo previsto no artigo 202 do Regulamento do 
ICMS, para apresentação ao fisco, quando solicitado;

IV - na hipótese de ser optante pelo Regime do Simples 
Nacional, instituído pela Lei Complementar federal 123, de 
14-12-2006:

a) manter o regime da substituição tributária nas saídas 
que ocorrerem, a partir de 01-03-2015, com a mercadoria 
relacionada no relatório de que trata o inciso II, observando a 
disciplina regulamentar inerente aos contribuintes substituídos;

b) indicar, no documento fiscal relativo às saídas referidas 
na alínea “a”, no campo “informações complementares”, 
a expressão “operação amparada pelo Decreto nº ___, de 
__/___/___” (indicar o número e a data deste decreto);

c) acrescentar, ao relatório de que trata o inciso II, o contro-
le das saídas referidas na alínea “a” deste inciso, indicando-se 
a data e a quantidade de mercadoria de cada saída, bem como 
o número e a data de emissão do respectivo documento fiscal e 
sua respectiva chave de acesso, quando tratar-se de Nota Fiscal 
Eletrônica (NF-e);

d) manter o relatório de que trata o inciso II em arquivo 
digital, pelo prazo previsto no artigo 202 do Regulamento do 
ICMS, para apresentação ao fisco, quando solicitado.

Parágrafo único – O contribuinte que receber a mercadoria 
de que trata a alínea “a” do inciso IV deverá:

1 – elaborar planilha de controle das entradas e saídas da 
mercadoria, indicando a data e a quantidade de cada entrada e 
saída, bem como o número e a data de emissão do respectivo 
documento fiscal e sua respectiva chave de acesso, quando 
tratar-se de Nota Fiscal Eletrônica (NF-e);

2 – manter o regime da substituição tributária nas saídas 
da mercadoria, observando a disciplina regulamentar inerente 
às obrigações dos contribuintes substituídos;

3 – indicar, no documento fiscal de saída da mercadoria, no 
campo “informações complementares”, a expressão “operação 
amparada pelo Decreto nº ___, de __/___/___” (indicar o 
número e a data deste decreto);

4 - manter a planilha de que trata o item 1 em arquivo 
digital, pelo prazo previsto no artigo 202 do Regulamento do 
ICMS, para apresentação ao fisco, quando solicitado.


